
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.331 - SP (2018/0025904-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MRS LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA  - RJ080696 
   JESSICA DE CARVALHO SENE SHIMA  - SP282327 
   FELIPE LUIZ BASTOS MUSHA  - SP351130 
   MARIA FERNANDA ULTRAMARI PACIFICO  - SP356212 
RECORRIDO : ALLIANZ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : IARA REGINA WANDEVELD CUNHA  - SP121645 
RECORRIDO : JOANA MARIA DE JESUS AMARAL 
ADVOGADO : VÍVOLA ROSSI VIANA  - SP186297 
INTERES.  : MUNICIPIO DE CACHOEIRA PAULISTA 

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  ACIDENTE 
FERROVIÁRIO. ATROPELAMENTO. COMPROVADA FALHA NA 
SEGURANÇA DO SERVIÇO PRESTADO E CULPA CONCORRENTE. 
REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O STJ, no julgamento do REsp 1.210.064/SP, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que, nos casos de 
atropelamento de pedestre em via férrea, configurar-se-á a concorrência de 
causas quando: a) a concessionária de transporte ferroviário descumpre o dever 
de cercar e fiscalizar os limites da linha férrea, mormente em locais urbanos e 
populosos, adotando conduta negligente no tocante às necessárias práticas de 
cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de sinistros, e b) a vítima 
adota conduta imprudente, atravessando a linha ferroviária em local inapropriado. 
Todavia, a responsabilidade da concessionária de transporte ferroviário somente é 
elidida pela comprovação da culpa exclusiva da vítima.
3. O Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório, deixou 
claro que houve omissão da recorrente no que concerne às providências 
inerentes à segurança do entorno e dos transeuntes da localidade, bem como 
concluiu pela culpa concorrente da vítima no atropelamento.
4. Como se vê, o resultado a que chegou o Tribunal local, acerca da 
responsabilidade do recorrente e da culpa concorrente da vítima, decorreu de 
convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Assim, 
não há como afastar a Súmula 7 do STJ da hipótese em exame. 
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Recurso Especial não conhecido.  
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 03 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.331 - SP (2018/0025904-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MRS LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA  - RJ080696 
   JESSICA DE CARVALHO SENE SHIMA  - SP282327 
   FELIPE LUIZ BASTOS MUSHA  - SP351130 
   MARIA FERNANDA ULTRAMARI PACIFICO  - SP356212 
RECORRIDO : ALLIANZ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : IARA REGINA WANDEVELD CUNHA  - SP121645 
RECORRIDO : JOANA MARIA DE JESUS AMARAL 
ADVOGADO : VÍVOLA ROSSI VIANA  - SP186297 
INTERES.  : MUNICIPIO DE CACHOEIRA PAULISTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 911, e-STJ):

RESPONSABILIDADE CIVIL. Atropelamento em linha férrea. 
Dever de promover a segurança do cruzamento que, no caso em tela, cabe à 
empresa, nos termos do Decreto n° 1.832/96. Prova pericial e testemunhal que 
indicam deficiência na sinalização e ausência de cancelas para inibir a passagem 
de pedestres no momento da passagem das composições.Valor corretamente 
arbitrado na origem, em vista das circunstâncias do caso concreto. Sentença 
mantida. Recurso conhecido e desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 926-928, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, além de divergência 

jurisprudencial, violação, em preliminar, do art. 1.022, II do CPC/2015; e, no mérito, do arts. 

12,13 e 54 do Decreto 1.832/1996 e 186 e 927 do CC.

Aduz:

36. Isso porque, em que pese o entendimento da e. Corte local, o 
Decreto n. 1.832/96 que regulamenta o transporte ferroviário não impõe a 
alegada obrigação das concessionárias de murar e/ou cercar a via férrea. O texto 
legal é claro ao estabelecer unicamente o dever de implantar dispositivos de 
segurança, não havendo, entretanto, qualquer menção expressa especificamente 
quanto à obrigação de murar que, portanto, não pode ser exigida. Confira-se:

(...)
41. A violação aos art. 927 e 186 do Código Civil decorre da 
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absoluta ausência de ilicitude da MRS no caso em comento, pois, como exposto, 
inexiste a alegada obrigação de murar e, demais disso, verificou-se que a vítima 
intentou a travessia da linha férrea em passagem em nível, sendo notória a 
existência de passarela no local, o que afasta qualquer tese de 
omissão/negligência da MRS quanto ao ocorrido.

Contrarrazões às fls. 973-976, e-STJ.

Contraminuta às fls. 1.002-1.004, e-STJ.

À fl. 1.012, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua 

conversão em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da 

admissibilidade.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do Recurso 

Especial (fl. 1.018-1.022, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.331 - SP (2018/0025904-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 13.3.2018.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 

Documento: 1707704 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2018 Página  5 de 4



 
 

 

qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

A jurisprudência do STJ, no julgamento do REsp 1.210.064/SP, submetido ao 

rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que, nos casos 

de atropelamento de pedestre em via férrea, configurar-se-á a concorrência de causas quando: 

a) a concessionária de transporte ferroviário descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites 

da linha férrea, mormente em locais urbanos e populosos, adotando conduta negligente no 

tocante às necessárias práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de 

sinistros, e b) a vítima adota conduta imprudente, atravessando a linha ferroviária em local 

inapropriado. 

Todavia, a responsabilidade da concessionária de transporte ferroviário 

somente é elidida pela comprovação da culpa exclusiva da vítima. 

Eis a ementa do julgado:

RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 
ACIDENTE FERROVIÁRIO. VÍTIMA FATAL. COMPROVADA A CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NOS 
MOLDES EXIGIDOS PELO RISTJ.

1. A culpa da prestadora do serviço de transporte ferroviário 
configura-se no caso de atropelamento de transeunte na via férrea quando 
existente omissão ou negligência do dever de vedação física das faixas de 
domínio da ferrovia com muros e cercas bem como da sinalização e da 
fiscalização dessas medidas garantidoras da segurança na circulação da 
população. Precedentes.

2. A responsabilidade civil do Estado ou de delegatário de serviço 
público, no caso de conduta omissiva, só se desenhará quando presentes 
estiverem os elementos que caracterizam a culpa, a qual se origina, na  espécie, 
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do descumprimento do dever legal atribuído ao Poder Público de impedir a 
consumação do dano.

3. A exemplo de outros diplomas legais anteriores, o Regulamento 
dos Transportes Ferroviários (Decreto 1.832/1996) disciplinou a segurança nos 
serviços ferroviários (art. 1º, inciso IV), impondo às administrações ferroviárias o 
cumprimento de medidas de segurança e regularidade do tráfego (art. 4º, I) bem 
como, nos termos do 'inciso IV do art. 54, a adoção de "medidas de natureza 
técnica, administrativa, de segurança e educativas destinadas a prevenir 
acidentes". Outrossim, atribuiu-lhes a função de vigilância, inclusive, quando 
necessário, em ação harmônica com as autoridades policiais (art. 55).

4. Assim, o descumprimento das medidas de segurança impostas 
por lei, desde que aferido pelo Juízo de piso, ao qual compete a análise das 
questões fático-probatórias, caracteriza inequivocamente a culpa da 
concessionária de transporte ferroviário e o consequente dever de indenizar.

5. A despeito de situações fáticas variadas no tocante ao 
descumprimento do dever de segurança e vigilância contínua das vias férreas, a 
responsabilização da concessionária é uma constante, passível de ser elidida tão 
somente quando cabalmente comprovada a culpa exclusiva da vítima. Para os 
fins da sistemática prevista no art. 543-C do CPC, citam-se algumas situações: (i) 
existência de cercas ao longo da via, mas caracterizadas pela sua vulnerabilidade, 
insuscetíveis de impedir a abertura de passagens clandestinas, ainda quando 
existente passarela nas imediações do local do sinistro; (ii) a própria inexistência 
de cercadura ao longo de toda a ferrovia;

(iii) a falta de vigilância constante e de manutenção da 
incolumidade dos muros destinados à vedação do acesso à linha férrea pelos 
pedestres; (iv) a ausência parcial ou total de sinalização adequada a indicar o 
perigo representado pelo tráfego das composições.

6. No caso sob exame, a instância ordinária, com ampla cognição 
fático-probatória, consignou a culpa exclusiva da vítima, a qual encontrava-se 
deitada nos trilhos do trem, logo após uma curva, momento em que foi avistada 
pelo maquinista que, em vão, tentou frear para evitar o sinistro. Insta ressaltar que 
a recorrente fundou seu pedido na imperícia do maquinista, que foi afastada pelo 
Juízo singular, e na responsabilidade objetiva da concessionária pela culpa de seu 
preposto. Incidência da Súmula 7 do STJ.

7. Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos 
moldes exigidos pelo RISTJ, o que impede o conhecimento do recurso especial 
interposto com fundamento tão somente na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

8. Recurso especial não conhecido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1210064/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 31/08/2012).

Sobre a controvérsia, cumpre transcrever o voto condutor do acórdão 

objurgado (fl. 915, e-STJ): 

A conclusão da prova técnica é muito clara no sentido de que no 
local não existem cancelas para advertir e inibir o trânsito de pedestres sobre a 
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passagem de nível, sendo substituídas por portão, o qual à noite é fechado para 
limitar o acesso de veículos, mas para pedestres, bicicletas e motos o acesso 
continua livre (fl. 356). Ouvido, o condutor do trem esclareceu que "(...) a cem 
metros da passagem de pedestres existe um semáforo para o trem que fica 
vermelho quando o trem irá cruzar com outro. Este semáforo não está 
relacionado com a permissão para a passagem de pedestre (...)" (fl. 475). A 
testemunha Alzira Ribeiro asseverou que "(...) além do portão, não há nenhum 
outro aviso de que o trem irá passar (...)" (fl. 477).

Não se pode afastar a parcela de culpa imputável à vítima, que 
atravessou a linha férrea em local onde há passarela de pedestres, como já 
observado pelo Juízo a quo. Mas é certo que a empresa foi, sim, negligente ao 
não prover o local de segurança mínima para evitar que o evento ocorresse, 
conforme se depreende da prova produzida. Tais circunstâncias apontam para a 
correção do valor arbitrado na origem a título de indenização, já que, em caso de 
morte, não fosse a culpa concorrente, o quantum haveria de ser bem maior.

O Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório, deixou 

claro que houve omissão da recorrente no que concerne às providências inerentes à segurança 

do entorno e dos transeuntes da localidade, bem como concluiu pela culpa concorrente da 

vítima no atropelamento.

Como se vê, o resultado a que chegou o Tribunal local, acerca da 

responsabilidade do recorrente e da culpa concorrente da vítima, decorreu de convicção 

formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Assim, não há como afastar a 

Súmula 7 do STJ da hipótese em exame. 

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. RAZÕES DO 
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ACIDENTE FERROVIÁRIO. CULPA 
CONCORRENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
PENSIONAMENTO VITALÍCIO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 13/10/2017, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação indenizatória proposta em face da 
Ferrovia Centro-Atlântica S/A, ora agravante, objetivando a condenação da ré ao 
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pagamento de indenização por danos morais e estéticos, além de pensão, 
decorrentes de atropelamento em linha férrea. O Tribunal de origem condenou a 
ré ao pagamento de R$ 20.000,00, a título de indenização por dano moral, e R$ 
20.000,00, por dano estético, e a pensionar a parte autora, até sua sobrevida, pelo 
valor mensal de meio salário-mínimo.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
incidência da Súmula 284/STF, aplicada em relação à alegada violação ao art. 
1.022 do CPC/2015 -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face 
da Súmula 182 desta Corte.

IV. Com efeito, "o entendimento consolidado desta Corte, inclusive 
por meio de recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, é no sentido de 
que as prestadoras de serviço de transporte ferroviário respondem por omissão ou 
negligência quando não cumprirem com o dever de segurança e vigilância das 
linhas férreas, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva da vítima" (STJ, AgInt 
no AREsp 1.025.493/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 29/08/2017).

V. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos 
elementos fáticos dos autos, consignou que "a situação traumática na qual se viu 
submetida a vítima, não ocorreu por culpa exclusiva daquela, mas por culpa 
também da concessionária, pois, embora reconheça que tentou ultrapassar a 
passagem de nível entre os vagões, não havia no local placas indicativas, alerta 
sonoro, tampouco pessoal responsável pela segurança. A ré não logrou em 
demonstrar totalmente fato impeditivo do direito autoral, na forma do art. 333, II, 
do CPC, na medida em que os elementos apresentados não são suficientes a 
comprovar a culpa exclusiva da vítima, causa excludente da responsabilidade 
objetiva (art. 14, § 3º, e seus incisos do CDC), sendo forçoso reconhecer, ao 
menos, uma culpa concorrente". A alteração de tal entendimento demandaria a 
análise do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

VI. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a 
título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 
não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). No 
caso, o Tribunal a quo, em vista das circunstâncias fáticas do caso, fixou em R$ 
20,000,00 a indenização por danos morais, além de R$ 20.000,00 por danos 
estéticos, observando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
quantum que não se mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, 
expostas no acórdão recorrido.

VII. Na forma da jurisprudência desta Corte, "nos casos de 
incapacidade permanente, o pagamento de pensão deve ser vitalício" (STJ, AgRg 
no AREsp 388.448/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/03/2014). Assim, "no caso em que não houve óbito da vítima 
mas sim redução permanente da capacidade laborativa, inexiste razão para limitar 
a pensão a ela devida à data em que completar 65 anos" (STJ, EDcl no REsp 
1.269.274/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/03/2013).
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VIII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.

(AgInt no AREsp 1162391/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 
CULPA CONCORRENTE. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. 

1. O entendimento consolidado desta Corte, inclusive por meio de 
recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, é no sentido de que as 
prestadoras de serviço de transporte ferroviário respondem por omissão ou 
negligência quando não cumprirem com o dever de segurança e vigilância das 
linhas férreas, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva da vítima. Precedente 
de recurso representativo da controvérsia.

2. Na hipótese, com base na análise dos elementos de provas dos 
autos, a Corte local reconheceu que ambas as partes (empresa ferroviária e 
vítima) concorreram para o atropelamento. A reforma do julgado demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada nos artigos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de 
modo implícito, e embora opostos embargos de declaração com a finalidade de 
sanar omissão porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1025493/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 29/08/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE METROVIÁRIO. 
TRILHOS ENERGIZADOS. ELETROCUSSÃO. AUSÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO ADEQUADA. CONDUTA 
IMPRUDENTE DA VÍTIMA. CULPA CONCORRENTE CONFIGURADA. 
RECONHECIMENTO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, configura-se a concorrência de culpas quando o concessionário do 
serviço ferroviário não adota as medidas de fiscalização e vigilância aptas a evitar 
a ocorrência de acidentes e a vítima comete conduta imprudente, colocando em 
risco sua própria incolumidade física.

2. A Corte de origem, analisando o contexto fático-probatório dos 
autos, concluiu que não foi comprovada pela recorrente a existência de 
sinalização adequada no trecho em que ocorreu o acidente, uma vez que a única 
sinalização constante das fotografias anexas versa sobre a marcação da própria 
extensão da linha de trem, não fazendo nenhuma referência ao perigo de transitar 
pelo local.
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3. A desconstituição das premissas adotadas pela Corte de origem 
a fim de ser reconhecida a culpa exclusiva da vítima não prescinde do exame dos 
elementos fático-probatórios dos autos. Incidência, no ponto, da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 791.086/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 20/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. CONCESSIONÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. RESPONSABILIDADE PELO ACIDENTE OCORRIDO 
NA VIA FÉRREA. COMPROVADA FALHA NA SEGURANÇA DO 
SERVIÇO PRESTADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consagra a orientação no sentido 
da necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, 
não sendo suficiente a simples invocação da matéria na petição de embargos de 
declaração. Não tendo o Tribunal a quo enfrentado as questões trazidas com os 
embargos, cabível seria a indicação, no especial, de ofensa ao artigo 535 do CPC, 
o que não providenciou a recorrente. Incidência, na espécie, da Súmula 211/STJ.

2. A jurisprudência do STJ, no julgamento do REsp 1.210.064/SP, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que, nos 
casos de atropelamento de pedestres em via férrea, caracteriza-se a culpa nas 
situações em que a concessionária de transporte ferroviário deixa de cumprir com 
o dever de cercar e fiscalizar os limites da linha férrea, mormente em locais 
urbanos e populosos, adotando conduta negligente no tocante às necessárias 
práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de sinistros, e a 
vítima, por sua vez, de forma imprudente, atravessa a linha ferroviária em local 
inapropriado.

3. No caso, o eg. Tribunal de origem concluiu que houve 
comprovação da falha na segurança dos serviços prestados pela concessionária e 
que inexiste culpa exclusiva da vítima. Nesse contexto, afigura-se inviável a esta 
eg. Corte rever tal conclusão, pois demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 724.028/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016)

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
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ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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 MARIA FERNANDA ULTRAMARI PACIFICO  - SP356212 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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